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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSE WALTER DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : CLÓVIS ALBERTO VOLPE FILHO - SP225214

LUCAS PEREIRA ARAUJO - SP347021
AGRAVANTE : MARIA GORETTI BERTOLUCCI DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : CLÓVIS ALBERTO VOLPE FILHO - SP225214
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AGRAVADO : RENE ALVES DA MATA 
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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO  ESPECIAL.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. NATUREZA

ALIMENTAR. IMPENHORABILIDADE. BEM IMÓVEL DADO EM

GARANTIA DE HIPOTECA EM CÉDULA DE CRÉDITO RURAL.

DECRETO-LEI  N.  167/67, ART.  69.  RELATIVIZAÇÃO.

POSSIBILIDADE. SÚMULAS 7 E 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL

DE JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não

conheceu do recurso especial.

2.  A  parte  agravante  sustenta  que  a  controvérsia  devolvida  é

exclusivamente de direito, limitada à interpretação do art. 69 do

Decreto-Lei  n.  167/67, defendendo  a  inaplicabilidade  das

Súmulas  7  e  83  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a

impossibilidade de relativização automática da impenhorabilidade

com fundamento exclusivo na natureza alimentar dos honorários

advocatícios  sucumbenciais  e  a  adequada  demonstração  do

dissídio jurisprudencial.

3.  A  decisão  monocrática  agravada  deixou  de  conhecer  do

recurso especial, por entender que o acórdão recorrido está em

consonância  com  a  jurisprudência  consolidada  do  Superior
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Tribunal de Justiça quanto à relativização da impenhorabilidade

prevista no art. 69 do Decreto-Lei n.  167/67 em caso de crédito

de  natureza  alimentar,  e  por  reconhecer  a  incidência  das

Súmulas 7 e 83 do Superior Tribunal de Justiça.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível o

conhecimento  do  recurso  especial,  afastando-se  os  óbices

sumulares, para reconhecer a impossibilidade de relativização da

impenhorabilidade do imóvel dado em garantia hipotecária rural

com fundamento exclusivo na natureza alimentar dos honorários

advocatícios  sucumbenciais,  reformando  o  acórdão  recorrido,

que manteve a constrição do bem com base nessa premissa.

III. Razões de decidir

5. O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º,

do Código de Processo Civil, mas os argumentos apresentados

não  infirmam  os  fundamentos  fáticos  e  jurídicos  da  decisão

monocrática agravada.

6.  O  acórdão  recorrido  reconhece  que  o  crédito  exequendo

ostenta  natureza  alimentar,  por  decorrer  de  honorários

advocatícios sucumbenciais, e que essa circunstância autoriza a

relativização  da  impenhorabilidade  prevista  no  art.  69  do

Decreto-Lei  n.  167/67, em conformidade  com a  jurisprudência

consolidada do Superior Tribunal de Justiça.

7.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  admite  a

relativização  da  impenhorabilidade  conferida  pelo  art.  69  do

Decreto-Lei n.  167/67 ao bem dado em garantia na cédula de

crédito  rural  nos  casos  de  crédito  de  natureza  alimentar  ou

trabalhista, sendo os honorários advocatícios equiparados, para

esse fim, aos créditos trabalhistas, conforme orientação firmada

por esta Corte.

8. A tese recursal, em sua essência, pretende demonstrar que as

circunstâncias concretas do caso — o risco de esvaziamento da

garantia cedular, a ausência de anuência do credor hipotecário e

a desproporção entre o valor do imóvel e o montante das dívidas

garantidas — impediriam a relativização da impenhorabilidade,

mas  tais  elementos  não  foram  objeto  de  pronunciamento

expresso pelo acórdão recorrido, por ausência de embargos de

declaração, o que compromete o prequestionamento da matéria

e atrai, também por esse fundamento, o óbice da Súmula 7/STJ.
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IV. Dispositivo

9. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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IV. Dispositivo

9. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,

que não conheceu do recurso especial.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento.  Sustenta,  em síntese,  que a decisão

agravada incorreu em equívoco ao não conhecer do recurso especial. 

Aduz que a Súmula  83/STJ seria inaplicável,  pois a controvérsia não

versaria genericamente sobre a possibilidade de relativização da impenhorabilidade

prevista no art. 69 do Decreto-Lei n. 167/67, mas sim sobre se a natureza alimentar

dos honorários advocatícios sucumbenciais, por si só, seria suficiente para afastar

aquela  proteção  legal,  independentemente  da  verificação  das  circunstâncias

concretas que a jurisprudência desta Corte exige para tanto.

Defende,  ainda,  que  a  Súmula  7/STJ também  seria  inaplicável,

porquanto  a  controvérsia  seria  estritamente  de  direito,  consistente  na  correta

qualificação jurídica de premissas fáticas já fixadas pelas instâncias ordinárias, sem

necessidade de reexame probatório. 

Alega, por fim, que o dissídio jurisprudencial teria sido adequadamente

demonstrado mediante cotejo analítico entre o acórdão recorrido e paradigma oriundo

do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  Goiás,  ambos  versando  sobre  a

impenhorabilidade  de  imóvel  gravado  com  hipoteca  cedular  rural,  tendo  os  dois

tribunais chegado a conclusões opostas diante de situações fáticas equivalentes.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente
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expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 1323/1328):

Aduziu o recorrente a impenhorabilidade do bem imóvel nos termos do
artigo 69 do Decreto-lei 167-/67.

O  acórdão  impugnado  foi  no  sentido  de  que  não  se  pode  alegar
impenhorabilidade do bem imóvel dado em garantida de hipoteca  por
cédula de crédito rural por que se trata de execução de verba alimentar
(honorários de sucumbência).

A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n.  83 deste Superior  Tribunal  de
Justiça ("não se conhece do recurso especial pela divergência, quando
a  orientação  do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo  sentido  da  decisão
recorrida").

Com efeito, como bem pontuado na decisão agravada, verifica-se que o

acórdão  recorrido  encontra-se  em consonância  com a  jurisprudência  consolidada

deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a impenhorabilidade prevista no

art. 69 do Decreto-Lei n.  167/67 não é absoluta, admitindo-se sua relativização nos

casos de crédito de natureza alimentar ou trabalhista, de créditos sujeitos a cobrança

via execução fiscal, de créditos do mesmo credor, de fim da vigência do contrato de

financiamento e de anuência do credor hipotecário.

Ademais, tal entendimento encontra respaldo em orientação igualmente

firmada nesta Corte no sentido de que os honorários advocatícios,  contratuais ou

sucumbenciais, ostentam natureza alimentar e equiparam-se aos créditos trabalhistas

para  determinados  fins.  Nessa  hipótese,  a  natureza  do  crédito  exequendo  é

fundamento suficiente para autorizar a relativização da proteção legal conferida ao

bem dado em garantia hipotecária rural, não havendo, portanto, desalinhamento entre

o acórdão recorrido e a jurisprudência desta Corte Superior, circunstância que atrai,

de forma inexorável, o óbice da Súmula 83/STJ.

Nesse sentido: 

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  EMPRESARIAL.  RECURSO
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO
CPC.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  FALÊNCIA.  HABILITAÇÃO.
CRÉDITO  DE  NATUREZA  ALIMENTAR.  ART.  24  DA  LEI  N.
8.906/1994. EQUIPARAÇÃO A CRÉDITO TRABALHISTA.

1.  Para  efeito  do  art.  543-C  do  Código  de  Processo  Civil:  1.1) Os
créditos  resultantes  de  honorários  advocatícios  têm  natureza
alimentar  e  equiparam-se  aos  trabalhistas  para  efeito  de
habilitação  em  falência,  seja  pela  regência  do  Decreto-Lei  n.
7.661/1945, seja  pela  forma  prevista  na  Lei  n.  11.101/2005,
observado, neste último caso, o limite de valor previsto no artigo
83, inciso I, do referido Diploma legal.
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1.2)  São  créditos  extraconcursais  os  honorários  de  advogado
resultantes de trabalhos prestados à massa falida, depois do decreto
de falência, nos termos dos arts. 84 e 149 da Lei n. 11.101/2005.

2. Recurso especial provido.

(REsp  n.  1.152.218/RS, relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Corte
Especial, julgado em 7/5/2014, DJe de 9/10/2014.)

CIVIL E PROCESSUAL. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. HIPOTECA.
EXECUÇÃO  MOVIDA  POR  ADVOGADO  CONTRA  A  DEVEDORA.
EMBARGOS  DE  TERCEIRO  OPOSTOS  PELO  CREDOR
HIPOTECÁRIO.  PREFERÊNCIA  DO  CRÉDITO  ALIMENTAR
(HONORÁRIOS CONTRATUAIS).

I. A regra de vedação contida no art. 69 do Decreto-lei n. 167/1967
não afasta a preferência de que frui o crédito decorrente de dívida
de  natureza  alimentar,  caso  da  cobrança  de  honorários
advocatícios  contratuais,  de  sorte  que  o  credor  hipotecário  de
cédula rural não tem como se opor à penhora do bem garantido.

II. Precedentes do STJ.

III. Recurso especial não conhecido.

(REsp n.  509.490/MS, relator Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta
Turma, julgado em 2/12/2008, DJe de 2/2/2009.)

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSUAL CIVIL. VERBAS
REMUNERATÓRIAS.  IMPENHORABILIDADE.  ART.  833,  IV,  DO
CPC/2015. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO. VERBA DE
NATUREZA ALIMENTAR E PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA. DISTINÇÃO.
ART. 833, § 2º, DO CPC/2015. EXCEÇÃO NÃO CONFIGURADA.

1.  Os  autos  buscam  definir  se  os  honorários  advocatícios  de
sucumbência, em virtude da sua natureza alimentar, inserem-se ou não
na exceção prevista no § 2º do art. 833 do Código de Processo Civil de
2015 - pagamento de prestação alimentícia.

2. Tese para os fins do art. 1.040 do CPC/2015: a verba honorária
sucumbencial,  a  despeito  da  sua  natureza  alimentar,  não  se
enquadra na exceção prevista no § 2º  do art.  833 do  CPC/2015
(penhora para pagamento de prestação alimentícia).

3. Recurso especial provido.

(REsp  n.  1.954.382/SP, relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,
Corte Especial, julgado em 5/6/2024, DJe de 17/9/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  CÉDULA DE CRÉDITO
RURAL.  CONTRATO  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  1.
CONCURSO  DE  CREDORES.  INTERESSE  DA  UNIÃO.
DESLOCAMENTO DA COMPETÊNCIA PARA A JUSTIÇA FEDERAL.
IMPOSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  2.  CÉDULA  DE  CRÉDITO
RURAL.  IMÓVEL  DADO  EM  GARANTIA  DE  HIPOTECA.
RELATIVIZAÇÃO  DA  IMPENHORABILIDADE.  HIPÓTESES
EXCEPCIONAIS.  POSSIBILIDADE.  SÚMULA  83/STJ. 3.
PREFERÊNCIA  DE  CRÉDITO.  COBRANÇA  DE  HONORÁRIOS
CONTRATUAIS.  CRÉDITO  DE  NATUREZA  ALIMENTAR.
EQUIPARAÇÃO  AO  CRÉDITO  DE  NATUREZA  TRABALHISTA.
PRECEDENTE DO STJ. 4. AGRAVO IMPROVIDO.
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1. Nos termos do entendimento jurisprudencial desta Corte compete à
Justiça  Federal  processar  e  julgar  as  ações  em  que  há  interesse
jurídico  da  União,  quando  da  participação  no  processo  de  entes
federais, nos termos da Súmula 150/STJ.

1.1.  Na  hipótese  dos  autos,  a  execução  extrajudicial  foi  proposta
apenas contra o executado José de Oliveira Pavanetti pelo Banco do
Brasil  S.A.,  não havendo no polo passivo nenhum ente público que
possa justificar a aplicação do art. 109, I, da Carta Magna.

1.2. Ademais, nos termos da Súmula 244 do extinto Tribunal Federal de
Recursos,  a  qual  foi  ratificada  pela  jurisprudência  desta  Corte,  "a
intervenção  da  União,  suas  autarquias  e  empresas  públicas  em
concurso de credores ou de preferência não desloca a competência
para  a  Justiça  Federal"  (CC  15.543/RS, Rel.  Ministro  Francisco
Peçanha Martins, Primeira Seção, DJU de 20/5/1996).

2.Conforme  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  a
impenhorabilidade  conferida  pelo  art.  69  do  Decreto-Lei  n.
167/1967 ao bem dado em garantia na cédula de crédito rural não
é  absoluta,  podendo  ser  relativizada  na  hipótese  em  que  não
houver risco de esvaziamento da garantia, tendo em vista o valor
do bem ou a preferência do crédito, sendo essa a conclusão do
Tribunal de origem, o que atrai o óbice da Súmula 83/STJ.

3. De fato, decidiu a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça no
julgamento  do  REsp  n.  1.152.218/RS, Relator  Ministro  Luis  Felipe
Salomão, DJe de  9/10/2014, sob o rito dos recursos repetitivos,, que
"os créditos resultantes de honorários advocatícios têm natureza
alimentar  e  equiparam-se  aos  trabalhistas  para  efeito  de
habilitação  em  falência,  seja  pela  regência  do  Decreto-Lei  n.
7.661/1945, seja  pela  forma  prevista  na  Lei  n.  11.101/2005,
observado, neste último caso, o limite de valor previsto no artigo
83, inciso I,  do referido Diploma legal".  Inafastável,  no ponto, a
incidência da Súmula 83/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt  no  REsp  n.  1.872.896/PR, relator  Ministro  Marco  Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 28/9/2020, DJe de 7/10/2020.)

Ademais,  para  conhecer  da  controvérsia  apresentada  no  recurso

especial, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,

procedimento  incompatível  com  o  entendimento  firmado  pela  Súmula  7  deste

Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que "a pretensão de simples reexame

de prova não enseja recurso especial."

A parte agravante insiste em que não haveria reexame de prova, mas

mera revaloração jurídica de fatos incontroversos — as circunstâncias concretas do

caso, já fixadas pelas instâncias ordinárias —, o que afastaria o óbice sumulado. O

argumento não prospera.

Constata-se  que  o  Tribunal  de  origem,  a  partir  da  análise  das

circunstâncias fáticas dos autos, concluiu que o crédito exequendo ostenta natureza

alimentar,  na  medida  em que  decorre  de  honorários  advocatícios  sucumbenciais,

razão pela qual determinou a relativização da impenhorabilidade prevista no art. 69
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do  Decreto-Lei  n.  167/67 e  manteve  a  constrição  do  imóvel  dado  em  garantia

hipotecária rural.

Ocorre que a tese recursal, em sua essência, não se limita a questionar

a  qualificação  jurídica  do  crédito,  mas  pretende,  na  prática,  demonstrar  que  as

circunstâncias concretas do caso — o risco de esvaziamento da garantia cedular, a

ausência de anuência do credor hipotecário, a desproporção entre o valor do imóvel e

o  montante  das  dívidas  por  ele  garantidas  —  impediriam  a  relativização  da

impenhorabilidade.  Tais  elementos,  contudo,  não foram objeto  de pronunciamento

expresso pelo acórdão recorrido, porquanto os recorrentes não oposeram embargos

de declaração para provocar o Tribunal de origem a se manifestar sobre esses pontos

específicos.

Verifica-se, assim, que a pretensão recursal, ainda que deduzida sob o

fundamento  de  violação  ao  art.  69  do  Decreto-Lei  n.  167/67, busca,  em  última

análise, desconstituir a constrição a partir de premissas fáticas que não integram o

acórdão recorrido, o que exigiria, inevitavelmente, incursão no acervo probatório dos

autos para aferir a existência e a extensão do risco de esvaziamento da garantia, a

situação do credor hipotecário e os valores envolvidos.

Assenta-se,  ademais,  que  a  ausência  de  embargos  de  declaração

destinados a provocar o Tribunal  de origem sobre tais  circunstâncias não apenas

compromete  o  prequestionamento  da  matéria,  como  também  evidencia  que  a

conclusão do acórdão recorrido não pode ser infirmada sem o reexame concreto do

substrato fático dos autos, procedimento incompatível com a via do recurso especial,

razão pela qual incide, também por esse fundamento, o óbice da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ADVOGADO : RENÉ ALVES DA MATA - MG070158

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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